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Vem aí a 
proposta do 

governo. E nada 
se fará contra ela. 

bsjO presidente do PMDB, deputado Ulys­
ses ;<3uimarães, e o líder do governo na Câ-
mara, deputado Pimenta da Veiga, confir­
maram ontem que ainda neste mês o presi­
dente José Sarney encaminhará ao Con­
gresso proposta de emenda constitucional 
dêr>convocação das eleições para a Assem­
bléia Constituinte, a 15 de novembro de 
1986. Surpreso e incrédulo, Ulysses não 
acreditou nas informações que lhe foram 
prestadas pelos jornalistas, de que o líder 

i do-JüTB, deputado Gastone Righi (SP), o ha­
via acusado, juntamente com outros líderes 
do^PMDB e o ministro Fernando Lyra, da; 
Justiça, de estarem tentando desestabilizar 
jjvgoverno Sarney, com a rejeição de sua 
emenda, hoje, no Congresso. 
3Í?r>'§egundo o líder petebista, os dirigentes 
ao" PMDB querem^ a rejeição de sua propos-
ta-de;emenda constitucional, transformaria 

\ do p^futurò-Congresso-em" Assembléia CorisT, 
tjJATinte; para. patrocinarem subèmendá àj 
emenda.Sarney, com o objetivo de reabrir o| 
djebaleiem,torno de eleições presidenciais, 
diretas a 15 de novembro de 1986.^»«; l '" 
*,„-,£> deputado Ulysses Guimarães conside-
rpu-improcedentes as alegações de Gastone 
Ríghi, lembrando.que o PMDB e o PFL, na 
Aliança Democrática, têm compromisso de 
apoiar a proposta atribuindo à Assembléia! 
Constituinte a fixação da data da eleição do 
sucessor do presidente Sarney: "Vamos, 
Ãõnyar nossos compromissos",— observou o 
presidente do PMDB, confirmando a prefe­
rência pelo mandato de quatro anos —. com! 
eleição presidencial em 1988. Ulysses dei-: 
xp"u_; claro que, se houvesse proposta de 
.eimenda fixando eleições presidenciais em 
.éê,£não haveria quorum para aprovar". 
"'•l'-'pa mesma forma que o presidente do 
PMDB e da Câmara, os líderes governistas 
Humberto Lucena e Pimenta da Veiga não 
deram crédito às denúncias de Gastone 
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Câfifàrà e 64 do~Sènado,_ 
terços de cada Casa. 

Projeto 

o, pelo menos — doisi. 

^rt^Ao comentar a emenda Gastone Righi, o 
.gqvérnador Franco Montoro defendeu on-
tem, em São Paulo, à convocação da Consti­
tuinte através de uma manifestação conjun-
íajdos presidentes da República, do Con­
gresso Nacional e do Supremo Tribunal Fe­
deral. O, governador, que não acredita na 
aprpvação da emenda do líder petebista, 
áchá importante a realização de um debate 
nacional, envolvendo os planos econômico 
e social, para evitar medidas que não sejam 
.representativas de amplos setores da socie­
dade.-
'. ^Mesmo que a cúpula peemedebista de-! 
moiístre preferência pela eleição presiden­
cial'direta em 1988, o líder do PDT, Nadir 
FÊoèsetti (RS), lembrou que já há proposta 
de emenda constitucional — formalizada 
pelds malufistas —, assinada pelo deputado 
Luàgero Raulino (PDS-RN), estabelecendo 
à';è'rpiçãopara presidente'em 15 de novem-
"D.ro;de 1986. Rossetti admitiu qué, apresen-
tadá-a-emenda de convocação de eleições' 
paria a Constituinte em 15 de novembro de ' 
1986 "certamente surgiriam emendas fixan­
do'também nessa data a eleição de presi-
Üèríié da República", de iniciativa do PDT e-
do.PTB, pelo menos, com o apoio do PDS. 
jgjJVIas sem o apoio do PMDB e do PFL 
tíerihuma emenda à Constituição teria êxi-
to~,'pois são necessários 320 votos a favor da 

O presidente do PT, Luís Inácio Lula da 
Silva, entregou ontem aos presidentes da 
Câmara, Ulysses Guimarães, e do Senado, 
José Fragelli, cópias da emenda constitu­
cional que será apresentada por seu parti 
do convocando eleições em todo o País para 
1° de março de 1986, para a composição da 
Assembléia Constituinte. 

A emenda dispõe que poderão concor-
, rer à eleição os candidatos dos partidos 

políticos que obtiverem registro até a data 
das convenções partidárias, proíbe a propa-

* ganda eleitoral paga em rádio, televisão 
revistas e jornais, e determina que esta de­
verá ser feita por rádio e televisão, em hora 
rio gratuito, distribuído igualmente entre 
todos os partidos. 

, Precedendo a eleição para a Constituin 
te, segundo a emenda proposta pelo PT, 
seriam realizadas eleições no próximo dia 
15 de novembro em todos Os municípios, 
para a composição de comissões consultivas 

' municipais, encarregadas de apresentar, 
em 90 dias, sugestões para a elaboração da 

^ nova Constituição. A data prevista para a 
** instalação da Assembléia Nacional Consti 

tuinte é 21 de abril de 1986. 
O dirigente petista sustentou que o Exe­

cutivo não se deverá opor a proposta do PT 
sob pena de ficar caracterizado que o presi 
dente José Sarney tem como preocupação 
maior a preservação de seu mandato, pelo 

~menos, até 1988. 
Para Lula, é preciso evitar que a nova 

Constituição tenha raízes fundadas no abu 
so do poder econômico. "Se os futuros cons 
tituintes valerem mais pelo dinheiro gasto 

1 ina" campanha do que pelo valor que possam 
s ,ter e pela, contribuição que pretendam 
^prestar,-então nada terá mudado", ob-
, servou. _ . _ . . 

itjvo.i.5 iyt Denúncia dVPMDB 
Mais incisivo, o deputado Maurílio Fer­

reira Lima (PMDB-PE) denunciou, da tribu 
, na da Câmara, a existência de um "plano da 

extrema direita do empresariado brasileiro 
e das multinacionais", para garantir á elei 
ção "de pelo menos 300 integrantes da futu 
ra Constituinte". 

Segundo o parlamentar, já estaria sen 
do organizada uma "caixinha" com esse ob­
jetivo, numa reedição "do extinto IBAD 
(Instituto Brasileiro de Ação Democrática), 
que nos anos 60 financiou a eleição de cen­
tenas de políticos em todo o País". Os orga­
nizadores desse "plano", ainda conforme o 
parlamentar, estariam pensando em gastar 
até 15 bilhões de cruzeiros para a eleição de 
cada constituinte. 

Opinião militar 
Os ministros da Marinha e da Aeronáu­

tica, Henrique almirante Sabóia e brigadei­
ro Moreira Lima, são de opinião quenada 
deve mudar na déstinação constitucional 
das Forças Armadas, na próxima Consti­
tuinte. "A atual atribuição constitucional 
das Forças Armadas é perfeita. Não deve 
ser alterada", asseverou o ministro Sabóia, 
mesmo admitindo que a execução da políti­
ca de segurança nacional, prevista na Cons­
tituição em vigor, dá poderes abrangentes 
às Forças Armadas. 

Já o brigadeiro Octávio Moreira Lima, 
embora considere que a atual déstinação "é 
correta", acha que dá margem a um exame 
jurídico mais amplo da questão da seguran­
ça nacional, tendo em vista que hoje ela 
abarca desde o estado de sítio até questões 
mais concretas, como a construção de estra­
das e mesmo instalação de indústrias. 

Para o líder do governo no Congresso, 
senador Fernando Henrique Cardoso, o po­
lêmico item merece ser revisto: "A seguran-
ça"nácionalé um dever de todos os cida­
dãos, não só dos militares", disse. 

No entender do presidente da Câmara, 
Ulysses Guimarães, é admissível que se dei­
xe a parte de segurança interna como atri­
buição das Forças Armadas, desde que su­
bordinadas à autoridade suprema do presi- / 
dente da República. _ ^ * 
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